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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GABRIEL FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : REGINALDO BARBAO - SP177364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA 
INEXISTENTE. VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL – CPP. INEXISTÊNCIA. CONDENAÇÃO CORROBORADA EM 
PROVAS PRODUZIDAS EM JUÍZO SOB O CRIVO DO 
CONTRADITÓRIO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE.  NECESSÁRIO REEXAME APROFUNDADO DE 
PROVAS.  ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA – STJ. OFENSA A ARTIGO CONSTITUCIONAL. 
INADEQUAÇÃO DA ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO COL. SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – STF.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do 
Código de Processo Penal – CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e o Enunciado n. 568 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ, permitem ao relator negar seguimento 
a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com Súmula ou com jurisprudência dominante nos Tribunais 
superiores, não importando em cerceamento de defesa ou violação ao 
princípio da colegialidade, notadamente diante da possibilidade de 
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como 
ocorre no caso, que permite a apreciação pelo Colegiado.

2. A condenação do réu foi amparada em elementos 
produzidos em sede policial e em provas produzidas em juízo, com 
garantia da ampla defesa e do contraditório, as quais corroboraram os 
elementos de prova colhidos na fase inquisitiva, não havendo, portanto, 
ofensa ao art. 155 do CPP.

3. Tendo o Tribunal de origem, no exame do conjunto 
probatório, concluído comprovadas a autoria e materialidade, para se 
entender de forma diversa seria necessário o reexame das provas, o que 
é vedado em recurso especial. Incidente a Súmula n. 7 deste Superior 
Tribunal de Justiça.

4. O recurso especial é via inadequada para apreciação de 
ofensa a artigos constitucionais, no caso, suposta violação ao art. 5°, LIV 
e LV, da Constituição Federal, sob pena de usurpação de competência do 
Supremo Tribunal Federal. 

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 18 de junho de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2435135 - SP 
(2023/0294739-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GABRIEL FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : REGINALDO BARBAO - SP177364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA 
INEXISTENTE. VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL – CPP. INEXISTÊNCIA. CONDENAÇÃO CORROBORADA EM 
PROVAS PRODUZIDAS EM JUÍZO SOB O CRIVO DO 
CONTRADITÓRIO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE.  NECESSÁRIO REEXAME APROFUNDADO DE 
PROVAS.  ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA – STJ. OFENSA A ARTIGO CONSTITUCIONAL. 
INADEQUAÇÃO DA ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO COL. SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – STF.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do 
Código de Processo Penal – CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e o Enunciado n. 568 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ, permitem ao relator negar seguimento 
a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com Súmula ou com jurisprudência dominante nos Tribunais 
superiores, não importando em cerceamento de defesa ou violação ao 
princípio da colegialidade, notadamente diante da possibilidade de 
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como 
ocorre no caso, que permite a apreciação pelo Colegiado.

2. A condenação do réu foi amparada em elementos 
produzidos em sede policial e em provas produzidas em juízo, com 
garantia da ampla defesa e do contraditório, as quais corroboraram os 
elementos de prova colhidos na fase inquisitiva, não havendo, portanto, 
ofensa ao art. 155 do CPP.

3. Tendo o Tribunal de origem, no exame do conjunto 
probatório, concluído comprovadas a autoria e materialidade, para se 
entender de forma diversa seria necessário o reexame das provas, o que 
é vedado em recurso especial. Incidente a Súmula n. 7 deste Superior 
Tribunal de Justiça.

4. O recurso especial é via inadequada para apreciação de 
ofensa a artigos constitucionais, no caso, suposta violação ao art. 5°, LIV 
e LV, da Constituição Federal, sob pena de usurpação de competência do 
Supremo Tribunal Federal. 

5. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL FERREIRA DOS 

SANTOS contra decisão decisão de minha lavra, de folhas 365/371, em que dei 

provimento ao agravo regimental para conhecer do agravo em recurso especial e para 

conhecer do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, negar-lhe 

provimento.

No presente regimental, a defesa aduz que a decisão agravada proferida 

monocraticamente por este relator afronta a competência do órgão colegiado, 

incorrendo em nulidade processual.

Alega ofensa ao art. 5°, LIV e LV, da CF/1988 ao permitir o julgamento 

monocrático fora das hipóteses legais e vedar a oportunidade da sustentação oral.  

No mérito, sustenta que a decisão é genérica, não tendo sido indicado de forma 

concreta como se chegou a conclusão de que o recorrente é culpado.

Aduz que não se trata de reexame da prova, mas sim de devida e adequada 

revaloração da prova. 

Reitera a alegação de que "[a] condenação do recorrente se deu exclusivamente 

com os elementos colhidos na fase de inquérito, o que dava venia, não poderá lastrear 

a condenação vez que não ratificadas em juízo" (fl. 384).

Requer a reconsideração ou o julgamento pela Turma para que seja dado 

provimento do recurso especial, com a absolvição do ora agravante.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do Código de Processo 

Penal – CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – 

RISTJ e o Enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça – STJ, 

permitem ao relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou com jurisprudência 

dominante nos Tribunais superiores, não importando em cerceamento de defesa ou 

violação ao princípio da colegialidade, notadamente diante da possibilidade 

de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre no 

caso, que permite que a matéria seja apreciada pelo Colegiado. 

Cito precedentes: 
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. REGIME MAIS GRAVOSO. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A decisão monocrática de relator fundada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça 
não viola o princípio da colegialidade, visto que a 
subsequente interposição de agravo regimental possibilita 
o reexame do julgado pelo órgão colegiado.

2. O juiz pode fixar regime inicial mais gravoso do 
que aquele relacionado unicamente com o quantum da 
pena ao considerar a natureza ou a quantidade da droga 
ou outros elementos que evidenciem a maior gravidade da 
prática delitiva, desde que fundamente sua decisão.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 740.007/SP, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 12/9/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

CRIME AMBIENTAL. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO 
DE INDEFERIMENTO DE LIMINAR NA ORIGEM. 
ENUNCIADO N. 691 DA SÚMULA DO STF. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE PATENTE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A prolação de decisão unipessoal pelo Ministro 
Relator não representa violação do princípio da 
colegialidade, pois está autorizada pelo art. 34 do 
Regimento Interno desta Corte e em diretriz consolidada 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça por 
meio do enunciado n. 568 de sua Súmula.

2. Com a publicação da Lei n. 14.365, de 2 de junho 
de 2022, passou a admitir sustentação oral inclusive em 
agravo interno (ou regimental), nos termos do art. 7º, §2º-
B, do citado diploma. Dessa forma, tem-se ainda mais 
patente a ausência de prejuízos à defesa em razão do 
julgamento monocrático do habeas corpus.

3. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência 
firmada no sentido de não caber habeas corpus contra 
decisão que indefere liminar, a menos que fique 
demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do 
enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual "não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus impetrado contra decisão do Relator que, em 
habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 
liminar".

4. Hipótese na qual o Desembargador Relator 
apontou elementos concretos que afastam a alegação de 
teratologia na decretação de prisão preventiva, destacando 
a necessidade de garantir a ordem pública. Portanto, não 
se constata a existência de ilegalidade patente a justificar a 
superação do enunciado n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 749.176/MG, relator Ministro 
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Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
26/8/2022.)

 
No mais, a decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como consignado na decisão agravada, inafastável a incidência da Súmula n. 7 

do STJ.

Com efeito, tendo o Tribunal de origem, no exame do conjunto probatório, 

concluído comprovadas a autoria e materialidade, para se entender de forma diversa 

seria necessário o reexame das provas, o que é vedado em recurso especial. 

Por oportuno, confira-se o teor do aresto:
 
"A materialidade delitiva ficou evidenciada pelo 

boletim de ocorrência (fls. 3/8), pelo auto de prisão em 
flagrante (fls. 01/02), auto de exibição/apreensão/avaliação 
(fls. 26/34), laudo pericial de fls. 166/170, além da prova 
oral colhida em Juízo.

A autoria, por sua vez, é induvidosa e recai 
seguramente sobre o acusado.

Interrogado na fase extrajudicial, o réu permaneceu 
em silêncio (fls. 14). Já em juízo passou a negar as 
imputações, aduzindo que teria sido contatado por pessoa 
de nome Júnior para conduzir um veículo para ele. Extrai-
se que, ao conduzi-lo, ficou assustado quando se deparou 
com a sinalização policial de parada, empreendendo em 
fuga e colidindo o veículo.

Contudo, a exculpatória judicial não é amparada por 
qualquer elemento probatório (art. 156 do CPP) e foi 
desmentida pela prova colhida.

Dessume-se das declarações da vítima, Marcos 
Vinicius de Souza Ribeiro, que foi indagado pela empresa 
responsável pela segurança de seu veículo, Ituran, sobre 
ocorrência de ação na bateria do veículo, fato que o 
alertara sobre possível furto de seu automóvel, o que foi 
confirmado quando se deslocou ao local onde o teria 
estacionado. Nesse momento, enquanto acionava a Polícia 
Militar sobre a subtração do veículo, recebeu outra ligação 
telefônica da corporação informando que seu veículo havia 
sido localizado.

Releva salientar que as palavras de vítima, em 
casos de crimes patrimoniais, se revestem de irrecusável 
valia, mormente porque, por ter sofrido a ação delituosa, 
busca tão somente elucidar os fatos, sem interesse, 
portanto, em acusar, de forma injusta e inverídica, 
inocente.

[...]
No entanto, não é só.
Depreende-se do depoimento judicial das 

testemunhas Robson da Silva Blanco e Mauricio Junio 
Santos, policiais  militares, que, ao se depararam com o 
veículo conduzido pelo acusado, com o vidro traseiro 
quebrado, deram sinal de parada, o qual não foi obedecido, 
logrando interceptá-lo somente após o acusado ter colidido 
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com um caminhão, visando fugir da abordagem. 
Questionado pelos policiais informalmente, o réu admitiu a 
prática do crime.

Inclusive sem olvido de que toda pessoa poderá ser 
testemunha (art. 202 do CPP) , nada foi comprovado em 
pretório (art. 156 do CPP) que demonstrasse qualquer 
animosidade ou inimizade a retirar a credibilidade da prova 
testemunhal policial, não se podendo inferir, pois, que 
houvesse na espécie incriminação sem justo motivo.

Aliás, seria um contrassenso a sociedade 
organizada (Estado) arregimentar pessoas para a atividade 
policial e depois negar-lhes valia no trabalho realizado.

[...]
Outrossim, a posse da res gera a presunção de 

responsabilidade, e, invertendo o ônus da prova, impõe 
justificativa inequívoca (art. 156 do CPP), sem o que 
transmuda a presunção em certeza e autoriza o édito 
condenatório.

[...]
Tem-se, portanto, contexto probatório apto a 

amparar a condenação nestes autos.
[...].
Não há falar, pois, em insubsistência probatória no 

caso concreto (onde, inclusive, a condenação não está 
embasada “exclusivamente” na investigação: art.155 do 
CPP), cumprindo anotar que a demonstração de qualquer 
causa de exclusão de ilicitude ou da culpabilidade é ônus 
de quem alega (art.156 do CPP), exigindo comprovação 
inequívoca, o que inocorre nestes autos.

Nesse seguro conjunto probatório, a condenação do 
apelante era mesmo de rigor" (fls. 271/274).

 
Ao contrário do que afirma a defesa, ficou evidenciado que a condenação do réu 

foi amparada em elementos produzidos em sede policial e em provas produzidas em 

juízo, com garantia da ampla defesa e do contraditório, as quais corroboraram os 

elementos de prova colhidos na fase inquisitiva, não havendo, portanto, ofensa ao art. 

155 do CPP. 

Nesse sentido (grifos nossos):
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. ABSOLVIÇÃO. PRESENÇA DE 
PROVAS HÍGIDAS PARA A CONDENAÇÃO DO RÉU. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. VALORAÇÃO DE 
PROVA PRODUZIDA NO INQUÉRITO. OFENSA AO ART. 
155 DO CPP NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não se presta para a apreciação 
de alegações que buscam a absolvição do paciente, em 
virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na via eleita.
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2. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração 
do acervo probatório produzido nos autos, entenderam, de 
forma fundamentada, ser o réu autor do delito descrito na 
exordial acusatória, a análise das alegações concernentes 
ao pleito de absolvição demandaria exame detido de 
provas, inviável em sede de writ.

3. Conforme o reconhecido no parecer, o Tribunal a 
quo, com base no acervo fático-probatório dos autos, 
sobretudo a partir da confissão extrajudicial do corréu 
Thaity e dos elementos de prova colhidos na investigação 
policial então deflagrada, decidiu pela manutenção da 
condenação do ora recorrente pela prática de latrocínio 
tentado (art. 157, § 3º,II, c. c. art. 14, II, ambos do CP), por 
10 vezes, um roubo qualificado com resultado lesão 
corporal grave (art. 157, §3º, I, do CP), um latrocínio 
consumado (art. 157, §3º, II, do CP) e uma receptação (art. 
180 do CP), por entender presentes provas suficientes da 
materialidade e da autoria delitivas, após exauriente 
análise". Não pode ser ignorado, ainda, o resultado positivo 
do exame residuográfico.

4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de 
que é possível a utilização das provas colhidas durante a 
fase inquisitiva para embasar a condenação, desde que 
corroboradas por outras provas colhidas em Juízo, nos 
termos do art. 155 do Código de Processo Penal.

5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "não 
há falar em violação ao art. 155 do Código de Processo 
Penal quando a condenação, ainda que amparada em 
provas extrajudiciais, está em harmonia com os demais 
elementos probatórios obtidos no curso da ação penal." 
(AgRg no HC n. 463.606/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 1/4/2019).

6. Agravo desprovido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl nos EDcl no HC n. 

783.934/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 22/5/2023, DJe de 25/5/2023.)

 
Reitero, que para se concluir de modo diverso, seria necessária a incursão no 

conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado, conforme Súmula n. 7 do STJ. No 

mesmo sentido, citam-se precedentes (grifos nossos):
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. EXPLOSÃO DE CAIXA ELETRÔNICO. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA, OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM, 
INCIDÊNCIA DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
PELA PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA E 
REGIME SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE DEBATE PELO 
TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NS. 282 
E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 
ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS DA 
AUTORIA E ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
NECESSIDADE DE REEXAME APROFUNDADO DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 
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DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
DOSIMETRIA DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRISÃO PREVENTIVA. MOTIVAÇÃO CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RESGUARDAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
2. A condenação do recorrente foi mantida em razão 

da apuração probatória realizada no curso do processo. 
Assim, para se concluir de modo diverso, pela absolvição 
ou atipicidade da conduta, seria necessário o revolvimento 
fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ.

[...]
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.168.389/AL, relator 

Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. FURTO PRIVILEGIADO. 
PRETENSA AFRONTA AOS ARTS. 13, CAPUT, 100, § 2.º, 
E 167, DO ESTATUTO REPRESSOR. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PLEITO PELA APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO NAS 
RAZÕES DO APELO NOBRE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 283 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PEDIDO 
ABSOLUTÓRIO. INVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA N. 
7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
3. O Tribunal de origem, soberano quanto ao exame 

do conjunto fático-probatório acostado aos autos, concluiu 
que estão devidamente comprovadas a materialidade e a 
autoria do delito imputado ao ora Agravante. Portanto, a 
inversão do julgado demandaria, necessariamente, nova 
incursão nas provas e fatos que instruem o caderno 
processual, o que encontra óbice na Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.840.855/SP, relatora 

Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 11/5/2021, 
DJe de 25/5/2021.)

 
Por fim, o recurso especial é via inadequada para apreciação de ofensa 

a artigos e princípios constitucionais, no caso, suposta violação ao art. 5°, LIV e LV, da 

Constituição Federal, sob pena de haver a usurpação de competência do Supremo 

Tribunal Federal, por se tratar de matéria afeta à competência da Suprema Corte.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2023/0294739-2 AREsp 2.435.135 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  001232  15221485720228260228  20230000391514  435812022  6613754471

EM MESA JULGADO: 18/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GABRIEL FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : REGINALDO BARBAO  - SP177364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : REGINALDO BARBAO  - SP177364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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